
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000182-52.2013.815.2001 — 11ª Vara Cível da Capital
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE      : Claro S/A 
ADVOGADOS : Cícero Pereira de Lacerda Neto (OAB/PB 15.401)
APELADO         : Ebano Distribuidora de Alimentos S/A
ADVOGADOS   : Gilberto José Góes de Mendonça  (OAB/PB nº 12.544)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C  INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS  —  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  — 
IRRESIGNAÇÃO  —  TELEFONIA  MÓVEL  — 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL DA PRESTADORA 
DOS  SERVIÇOS  —  CANCELAMENTO  DAS  LINHAS 
TELEFÔNICAS — PERSISTÊNCIA NO LANÇAMENTO 
DE  FATURAS  MENSAIS  —  DESCONSTITUIÇÃO  DO 
DÉBITO DEVIDA — DESPROVIMENTO.

— “A pessoa jurídica deve ser considerada, para todos os fins legais, 
como  consumidora,  quando  destinatária  final  do  serviço  de 
telecomunicação,  na  forma  do art.  2º  do  Código  de  Defesa 
do     Consumidor  .”(...)  no  caso,  o  uso  de  linhas  telefônicas,  não  se 
relaciona  diretamente  com  a atividade fim prestada  pela empresa, 
sendo  ela  a  consumidora  final  do  serviço  de telefonia,  possuindo, 
ainda, vulnerabilidade econômica e técnica em relação à fornecedora 
da linha telefônica.” (TJDF; Rec 2013.01.1.168327-0; Ac.  909.408;  
Sexta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Carlos  Rodrigues;  DJDFTE 
09/12/2015; Pág. 324) 

— “Faturas lançadas  após cancelamento do serviço.  Inscrição em 
cadastro de inadimplentes. Ausência de comprovação de regularidade 
das  cobranças.  Desconstituição dos  débitos  devida.”  (TJRS;  RecCv 
0010721-59.2016.8.21.9000; São Francisco de Paula;  Quarta Turma 
Recursal Cível; Rel. Des. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva; 
Julg. 29/07/2016; DJERS 04/08/2016) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia  Terceira  Câmara Cível  do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao 
recurso apelatório. 
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RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível  interposta pela  Claro S/A contra a 
sentença de fls. 117/122, proferida nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de 
Débito  c/c  Indenização  por Danos  Morais ajuizada  por  Ebano Distribuidora de 
Alimentos S/A, julgando parcialmente procedente o pedido, condenando a promovida a 
declarar  inexistentes  os  débitos  referentes  às  cobranças  dos  meses  de  setembro  a 
novembro  de  2012,  bem como  o  valor  da  multa  pela  rescisão  contratual,  além de 
determinar a retirada do nome da promovente dos cadastros de proteção ao crédito. 

A apelante, em suas razões recursais de fls. 125/134, afirma que 
há  provas  nos  autos  da  entrega  dos  aparelhos  telefônicos,  dessa  forma,  legais  as 
cobranças efetuadas.

Sem contrarrazões.

A Douta Procuradoria de Justiça,  em parecer  de fls.  151/153, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

A autora/apelada assegurou ter firmado contrato de prestação de 
serviços de telefonia móvel com a parte promovida/apelante, no dia 29/05/2012, ficando 
acordada a  habilitação de 35 (trinta e  cinco) linhas telefônicas e entrega do mesmo 
número de aparelhos de diversas marcas.

Sustentou, no entanto, que a empresa apelante não entregou os 
aparelhos,  disponibilizando apenas  11 (onze)  unidades,  as quais  foram entregues 50 
(cinquenta) dias após a contratação. Nesses termos, solicitou a rescisão do contrato, em 
27/08/2012,  porém  a  empresa  continuou  a  emitir  faturas  referentes  aos  meses  de 
setembro,  outubro  e  novembro  do  referido  ano,  acrescentando,  ainda,  multa  pela 
rescisão do contrato (fls. 38/43).

O magistrado a quo, a seu turno, julgou parcialmente procedente 
o  pedido,  condenando  a  promovida  a  declarar  inexistentes  os  débitos  referentes  às 
cobranças dos meses de setembro a novembro de 2012, bem como o valor da multa pela 
rescisão contratual, além de determinar a retirada do nome da promovente dos cadastros 
de proteção ao crédito. 

Pois bem. Importante destacar, primeiramente, ser perfeitamente 
aplicável ao caso o CDC, pois a apelada, apesar de ser uma empresa, atua no ramo do 
comércio alimentício, não sendo o serviço de telefonia insumo da sua atividade-fim. 
Dessa forma, ao firmar contrato com a apelante para aquisição de linhas e aparelhos 
telefônicos, atuou como consumidora, já que os bens são destinados ao exercício de sua 
atividade.

Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL  E  DO CONSUMIDOR.  SERVIÇOS 
DE TELEFONIA MÓVEL.  PESSOA JURÍDICA.  RELAÇÃO  DE 
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CONSUMO.  INEXISTENTE  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO 
DOS SERVIÇOS.  COBRANÇAS INDEVIDAS.  REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO  EM  DOBRO. 1.  A  pessoa  jurídica  deve  ser 
considerada,  para  todos  os  fins  legais,  como  consumidora, 
quando  destinatária  final  do  serviço  de  telecomunicação,  na 
forma do art. 2º do Código de Defesa do     Consumidor  . 2. O Código 
de  Defesa  do Consumidor se  aplica  nas  relações  contratuais  entre 
pessoas jurídicas, mediante aplicação da teoria finalista aprofundada, 
quando o serviço adquirido,  no caso, o uso de linhas telefônicas, 
não  se  relaciona  diretamente  com  a atividade fim prestada 
pela empresa,  sendo  ela  a  consumidora  final  do  serviço 
de telefonia,  possuindo,  ainda,  vulnerabilidade  econômica  e 
técnica  em  relação  à  fornecedora  da  linha  telefônica. 3.  O 
fornecedor  do  serviço  somente  não  será  responsabilizado  quando 
presente  alguma  das  excludentes  de  responsabilidade,  como  culpa 
exclusiva  do consumidor ou  de  terceiro.  4.  Recurso  conhecido  e 
desprovido. (TJDF;  Rec  2013.01.1.168327-0;  Ac.  909.408;  Sexta  
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Carlos  Rodrigues;  DJDFTE  09/12/2015;  
Pág. 324) 

A partir de uma análise dos autos, verifica-se que no contrato 
firmado entre  as  partes  (fls.  19/20)  estava  prevista  a  entrega  de 35  (trinta  e  cinco) 
aparelhos celulares.

Para demonstrar o recebimento de apenas 11 (onze) unidades, a 
apelada acostou aos autos as notas fiscais de fls. 25/35 e apontou diversos números de 
protocolos, referentes a reclamações do atraso da entrega dos aparelhos, solicitação do 
cancelamento do contrato e contestação das faturas (fls. 36).

A apelante não apresentou provas de que realmente entregou os 
telefones,  apesar  de  possuir  meios  para  tanto,  como  também  não  comprovou  a 
legalidade das cobranças das faturas dos meses de setembro a novembro de 2012.

Dessa  forma,  há  de  ser  mantida  a  sentença  que  declarou 
inexistentes os referidos débitos.

Nesse norte:

 AÇÃO  DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO C.C. 
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL. Compra  e  venda  de 
aparelho celular, mediante pagamento de parte do preço à vista e 
da  outra  parte  em  10  parcelas  no  cartão  de  crédito  do 
autor. Cancelamento 5 dias após a contratação, com a manutenção 
da cobrança mensal na fatura de cartão de crédito do consumidor 
e posterior restrição de crédito. SENTENÇA de procedência para 
declarar a inexigibilidade do débito com o cancelamento definitivo da 
restrição e ainda para condenar as rés, de forma solidária, a pagar para 
o autor indenização moral de R$ 10.000,00, com correção monetária a 
contar do sentenciamento e juros de mora a contar da citação, arcando 
as rés com as verbas sucumbenciais. APELAÇÃO de ambas as rés, 
que pedem a extinção do processo nos termos do artigo 267, VI, do 
CPC de 1973 por ilegitimidade passiva, insistindo quanto ao mérito na 
argumentação  de  que  não  houve  prática  ilícita  tampouco  prejuízo 
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moral,  pugnando  subsidiariamente  pela  redução  da  indenização 
arbitrada. ACOLHIMENTO da Apelação da Financeira ré, que é parte 
ilegítima para o polo passivo da Ação, não havendo na inicial contra a 
Administradora do cartão de crédito qualquer fato que lhe imponha o 
dever  de  indenizar.  REJEIÇÃO  da  Apelação  da  Loja  ré,  que  tem 
legitimidade para responder à Ação. Contratação comprovadamente 
cancelada  perante  a  Fornecedora,  que  ficou  obrigada  à 
comunicação  do cancelamento à  Administradora  do  cartão  de 
crédito,  mas  não  o  fez,  dando  causa  à  persistência  dos 
lançamentos nas faturas mensais  enviadas ao autor.  Cobrança e 
negativação  indevidas.  Dano  moral  indenizável  configurado in  re  
ipsa. Indenização moral arbitrada em consonância com os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, além das circunstâncias do 
caso concreto. Sentença reformada. RECURSO da Administradora do 
cartão de crédito PROVIDO e RECURSO da Loja Fornecedora NÃO 
PROVIDO. (TJSP;  APL 1014404-30.2014.8.26.0008;  Ac.  9668332; 
São Paulo; Vigésima Sétima Câmara de Direito Privado; Relª Desª  
Daise Fajardo Nogueira Jacot; Julg. 02/08/2016; DJESP 18/08/2016) 

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  TELEFONIA 
MÓVEL. Ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização 
por danos morais. Faturas lançadas após cancelamento do serviço. 
Inscrição  em  cadastro  de  inadimplentes.  Ausência  de 
comprovação de regularidade das cobranças. Desconstituição dos 
débitos devida.  Indenização por danos morais valor de R$ 5.500,00, 
que não comporta minoração, posto que aquém do parãmetro fixado 
por  estas  turmas  recursais.  Sentença  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos.  Recurso  desprovido. (TJRS;  RecCv  0010721-
59.2016.8.21.9000; São Francisco de Paula; Quarta Turma Recursal 
Cível;  Rel.  Des.  Luis  Antonio  Behrensdorf  Gomes  da  Silva;  Julg. 
29/07/2016; DJERS 04/08/2016) 

Diante  do  exposto, NEGO PROVIMENTO  ao  recurso 
apelatório.

É como voto.

  Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, 
Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

  Presente ao julgamento a Exma. Dra.  Ana Cândida Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000182-52.2013.815.2001 — 11ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível  interposta pela  Claro S/A contra a 
sentença de fls. 117/122, proferida nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de 
Débito  c/c  Indenização  por Danos  Morais ajuizada  por  Ebano Distribuidora de 
Alimentos S/A, julgando parcialmente procedente o pedido, condenando a promovida a 
declarar  inexistentes  os  débitos  referentes  às  cobranças  dos  meses  de  setembro  a 
novembro  de  2012,  bem como  o  valor  da  multa  pela  rescisão  contratual,  além de 
determinar a retirada do nome da promovente dos cadastros de proteção ao crédito. 

A apelante, em suas razões recursais de fls. 125/134, afirma que 
há  provas  nos  autos  da  entrega  dos  aparelhos  telefônicos,  dessa  forma,  legais  as 
cobranças efetuadas.

Sem contrarrazões.

A Douta Procuradoria de Justiça,  em parecer  de fls.  151/153, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o Relatório. 
Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 18 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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